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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRACÃO


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

LEI COMPLEMENTAR Nº. 06/2011, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011
Dispõe sobre normas relativas ao zoneamento, uso e ocupação do solo urbano do Município de Barracão, RS – Plano Diretor Físico Territorial Urbano e dá outras providências.

APARICIO MENDES DE FIGUEIREDO, Prefeito Municipal de Barracão, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 22 de Dezembro de 2011, aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DOS PRINCÍPIOS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 1 º - Esta lei complementar institui o Plano Diretor do Município de Barracão.


Parágrafo Único - O Plano Diretor do Município de Barracão substitui o Plano Diretor Físico Territorial Urbano de Barracão, objeto da lei complementar n° 01, de 26 de novembro de 2004.


Art. 2 º - O Plano Diretor do Município de Barracão é o instrumento básico da Política de Desenvolvimento e Planejamento Municipal, com o intuito de:


I - ordenar o pleno desenvolvimento das funções físicas, administrativas, econômicas e sociais da cidade e do município; 


II - orientar a atuação do Poder Público e da iniciativa privada; 


III - propiciar  o bem-estar de seus habitantes; 


IV - garantir o desenvolvimento sustentável da comunidade; 


V - garantir a gestão democrática e participativa do processo de implantação, detalhamento e revisão dos instrumentos de planejamento.

§ 1º - A propriedade urbana no município de Barracão cumpre sua função social quando atende as determinações expressas no Plano Diretor.


§ 2º - Os planos, projetos e execuções de obras públicas (federais, estaduais e municipais) e privadas deverão obrigatoriamente observar as normas e diretrizes expressas no Plano Diretor.


§3º - A legislação orçamentária deverá incorporar as normas, diretrizes e prioridades definidas nesta lei.


§4º - A área de abrangência do Plano Diretor é a totalidade do território municipal.


Art. 3º - O Plano Diretor, objeto desta lei, fundamenta-se na Constituição Federal, na Constituição Estadual e na Lei Orgânica do município de Barracão, bem como nas demais legislações pertinentes.


Parágrafo Único - As diretrizes gerais e os instrumentos previstos na lei federal nº. 10.257, de 10 de Julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, e na lei estadual nº. 10.116, de 23 de Março de 1994, denominada Lei do Desenvolvimento Urbano, são incorporadas por esta lei no que couber.


Art. 4º - O Plano Diretor é integrado, além desta, pelas seguintes leis:




I.  Lei do Parcelamento do Solo Urbano;




II.  Código de Obras e Edificações;




III.  Código de Posturas.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS


Art. 5º - São objetivos gerais da Política de Desenvolvimento e Planejamento Municipal do município de Barracão:


I - estabelecer critérios de ocupação e utilização do solo municipal, tendo em vista o cumprimento da função social da propriedade;


II - definir zonas, adotando-se como critério básico seu grau de urbanização atual, com a finalidade de reduzir as disparidades entre os diversos setores da cidade;


III - prever e controlar densidades demográficas e de ocupação de solo municipal, como medida para gestão do bem público, da oferta de serviços públicos e da conservação do meio ambiente;


IV - compatibilizar usos e atividades diferentes, dentro de determinadas frações do espaço municipal.

CAPÍTULO III

DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE


Art. 6º - A cidade e a propriedade urbana, pública ou privada, cumprirão sua função social quando, além de atenderem ao disposto nas leis integrantes do Plano Diretor, contribuir para garantir, de modo justo e democrático, o pleno acesso de todos os cidadãos aos bens e serviços essenciais à vida digna.

§ 1º - O direito de propriedade sobre o solo urbano não acarreta, obrigatoriamente, o direito de construir, cujo exercício deverá ser autorizado pelo Poder Executivo, segundo os critérios estabelecidos no zoneamento de uso e ocupação do solo.


§ 2º - Os direitos decorrentes da propriedade individual estarão subordinados aos interesses da coletividade.


Art. 7º - Para cumprir a sua função social, a propriedade deve atender, simultaneamente, no mínimo as seguintes exigências:


I - intensidade de uso adequada à disponibilidade da infra-estrutura urbana de equipamentos e serviços;


II - uso compatível com as condições de preservação de qualidade do meio ambiente, da paisagem urbana e do patrimônio cultural;


III - aproveitamento e utilização compatíveis com a segurança e saúde de seus usuários e da vizinhança.


Parágrafo único. O Município, por interesse público, usará os instrumentos previstos nesta Lei para assegurar o cumprimento da função social da propriedade.

CAPÍTULO IV

DAS DEFINIÇÕES


Art. 8º - Para os efeitos desta lei complementar e das demais legislações urbanísticas são adotados as seguintes definições:


I - afastamentos: distâncias medidas entre o limite extremo da edificação e as divisas laterais e de fundo do lote;

II - altura máxima: limite que uma edificação pode ter numa determinada zona, sendo a altura medida em pavimentos, contados a partir do pavimento térreo (acesso principal da edificação);


III - alvará de construção: documento expedido pela Municipalidade que autoriza a execução de obras sujeitas a sua fiscalização;


IV - alvará de localização e funcionamento: documento expedido pela Municipalidade que autoriza o funcionamento de uma determinada atividade, sujeita à regulação por esta Lei;


V - ampliação ou reforma em edificações: obra destinada a benfeitorias em edificações já existentes, sujeitas também a regulamentação pelo Código de Obras e Edificações do Município;


VI - caixa de rua: conjunto da área de circulação dos veículos mais o espaço destinado ao estacionamento;


VII - canteiro: área pavimentada ou ajardinada elevada, como os passeios, situada no centro de uma via, separando duas caixas de rua.


VIII - coeficiente de aproveitamento: número que multiplicado pela área do lote resulta na área máxima possível de ser edificada no mesmo;


IX - corredor de produção urbana: áreas ocupadas por empreendimentos industriais, de apoio ao setor logístico, comerciais e/ou serviços desenvolvidos linearmente ao longo de uma via;

X - faixa de domínio: porção do solo de utilização pública, medida a partir do eixo da via para cada uma das suas laterais, vedada a construção;


XI - habite-se: autorização concedida pela Municipalidade para utilização de uma edificação;

XII - lote mínimo: área mínima do lote resultante de qualquer tipo de parcelamento do solo;


XIII - passeio: o caminho elevado, de 5 cm (cinco centímetros) a 25 cm (vinte e cinco centímetros) acima do nível de circulação dos veículos, que ladeie a rua junto às edificações e se destine ao trânsito de pedestres;


XIV - macrozonas: porções do território municipal com características homogêneas ou assemelhadas de sitio, de ocupação antrópica e de situação ambiental;


XV - pista de rolamento: distância compreendida entre as sarjetas das vias;


XVI - recuo frontal: distância entre o limite extremo da edificação e a divisa frontal do lote;


XVII - rodovias: estradas de âmbito federal ou estadual que segmentam o território do município de Barracão;

XVIII - taxa de ocupação: percentagem da área do lote ocupado pela projeção horizontal máxima da edificação;

XIX - taxa de permeabilidade (TP) é a percentagem correspondente à porção mínima de área permeável do solo de cada lote, sendo utilizadas terra, areia ou grama; 

XX - usos: atividades urbanas ou rurais desenvolvidas no território municipal;


XXI - usos conformes: compreendem as atividades compatíveis com a destinação da macrozona ou zona, não resultando em incômodo a vizinhança;


XXII - usos desconformes: são aqueles que não podem ser implantados em uma determinada macrozona ou zona;


XXIII - usos permissíveis: compreendem as atividades passiveis de serem implantadas em uma determinada macrozona ou zona, dependendo de parecer favorável dos órgãos e conselhos pertinentes, com sua autorização publicada através de Decreto fundamentado do Executivo Municipal;


XXIV - zonas: porções do território da Macrozona, que possuem características homogêneas ou assemelhadas de sítio, de ocupação antrópica e de situação ambiental e que diferem das demais zonas pelas suas funções atuais ou futuras;


XXV - zonas comerciais: áreas ocupadas predominantemente por atividades comerciais e por serviços; 


XXVI - zona de amortecimento: áreas situadas no entorno de empreendimento ambiental onde as atividades antrópicas deverão estar sujeitas a normas e restrições específicas estabelecidas no seu Plano de Manejo, visando à minimização dos impactos ambientais externos;


XXVII - zona especial de desenvolvimento econômico: áreas ocupadas por empreendimentos industriais ou de apoio ao setor logístico já instalado em áreas urbanas, que por suas características de interesse comunitário para o desenvolvimento municipal necessitam de regulamentação urbanística flexibilizada e diferenciada das zonas adjacentes;


XXVIII - zona especial de interesse ambiental: áreas ocupadas por empreendimentos que por suas características de interesse ambiental para a preservação e/ou recuperação de suas características naturais necessitam de regulamentação urbanística diferenciada das zonas adjacentes;


XXIX - zona especial de interesse social: áreas que por suas características de ocupação, atual ou projetada, por residências de interesse social necessitam de regulamentação urbanística diferenciada das zonas adjacentes;


XXX - zona especial de interesse comunitário: áreas ocupadas por empreendimentos que por suas características de interesse comunitário para o desenvolvimento municipal necessitam de regulamentação urbanística flexibilizada e diferenciada das zonas adjacentes;


XXXI - zona residencial: áreas ocupadas predominantemente por usos residenciais e seus complementares;


XXXII- zona rural: áreas ocupadas predominantemente por atividades agropecuárias.
TÍTULO II

DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO E DA SUA GESTÃO DEMOCRÁTICA


Art. 9° - A gestão democrática da Política de Desenvolvimento e Planejamento Municipal, expressa neste Plano Diretor, se dará através da ação de sistema municipal de desenvolvimento e ordenamento territorial.


Art. 10° - São atribuições do sistema municipal de planejamento e ordenamento territorial:

I - coordenar o planejamento do desenvolvimento municipal, bem como o controle e a implementação das normas definidas no plano diretor e demais legislações de regramento territorial;


II - gerenciar o planejamento territorial;


III - estimular a participação e o controle sociais nas decisões governamentais.


Art. 11 - O Poder Executivo utilizará para a implantação da Política de Desenvolvimento e Planejamento Territorial, além do Plano Diretor e de outros que se tornarem necessários, os seguintes instrumentos: 


I - de planejamento:



a) Plano Ambiental,



b) Plano de Saneamento Básico,



c) Plano Local de Habitação de Interesse Social,



d) Planos Setoriais,



e) Programas e projetos de urbanização;


II - orçamentários:  



a) orçamento plurianual,



b) diretrizes orçamentárias,



c) orçamentos anuais,



d) fundos municipais específicos;


III - legais:



a) Código Tributário,



b) Código de Parcelamento do Solo,



c) Código de Obras,



d) Código de Posturas,



e) Código Ambiental;


IV - cadastrais:



a) Cadastro Imobiliário,



b) Sistema de Informações Geográficas Municipal.


Parágrafo Único - O Município poderá adotar também instrumentos de planejamento previstos no Estatuto das Cidades e nas demais legislações federais pertinentes, tais como:

   
I - imposto progressivo no tempo sobre a propriedade territorial urbana, seguido de parcelamento e edificação compulsórios, sob pena de desapropriação com pagamento mediante título da dívida pública; 

 
II - incentivos e benefícios fiscais;


III - contribuição de melhoria;


IV - desapropriação por interesse social, necessidade ou utilidade pública;


V - tombamento.


Art. 12 - As Secretarias Municipais e os demais órgãos da Administração direta e indireta devem participar da definição e da implementação das ações de planejamento.


Parágrafo Único - Cada secretaria e órgão equivalente da Administração Municipal, direta ou indireta, deverão possuir equipe específica ou servidor designado para atuar na gestão interna de planejamento articulada com as atividades do órgão de planejamento municipal.


Art. 13 - Fica criado o Conselho Municipal de Planejamento, órgão colegiado de participação comunitária integrante do sistema municipal de planejamento e ordenamento territorial, em substituição ao Conselho Municipal de Acompanhamento do Plano Diretor, previsto na lei complementar n° 01, de 26 de novembro de 2004. 


§ 1º - Os membros do Conselho Municipal de Planejamento representarão de forma paritária os órgãos governamentais e a sociedade civil organizada.


§ 2º - O Conselho será composto de 12 (doze) membros, sendo 06 (seis) titulares e 06 (seis) suplentes:


I - três representantes do Poder Público Municipal, indicados pelo Prefeito Municipal;


II - três representantes da Sociedade não Governamental, sendo:



a) um representante do Ofício de Registros Públicos;



b) um representante da Câmara de Diretores Lojistas – CDL;



c) um representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais – STR.


§ 3º - Os membros do Conselho serão indicados por seus pares ao Prefeito que os designará para exercer suas funções.


§ 4º - O mandato dos membros do Conselho será de dois anos, admitida a recondução para o mandato subseqüente.


§ 5º - As funções dos membros do Conselho não serão remuneradas.

§ 6º - Compete ao Conselho:


I - assessorar o Poder Executivo quanto à aplicação, regulamentação e atualização do Plano Diretor e das demais legislações de cunho urbanísticos e ambientais;


II - acompanhar a atualização do Plano Diretor;


III - coletar sugestões junto a Comunidade para a melhoria do Plano Diretor;

IV - analisar as solicitações de implantação de usos permissíveis;

V - dirimir dúvidas quanto a implantação do Plano Diretor;

VI - elaborar seu Regimento Interno.

§ 7º - O preenchimento dos cargos de Presidente e Secretário do Conselho Municipal de Planejamento será de livre escolha entre os membros do Conselho.

§ 8º - Cada membro do Conselho terá um suplente, indicado da mesma forma que o Titular, pelos Órgãos ou Entidades representativas, sendo nomeados pelo Prefeito Municipal.

§ 9º - As reuniões ordinárias do Conselho serão realizadas periodicamente, podendo haver convocação extraordinária, através de comunicação escrita, por qualquer de seus membros, ou pelo Prefeito.


§ 10º - A regulamentação da atuação do Conselho será realizada através de seu regimento interno, que aprovado pelo mesmo deverá ser objeto de decreto para a sua aplicação.


Art. 14 - A sistemática de participação comunitária no processo de planejamento e ordenamento territorial se dará, além das atividades do Conselho Municipal de Planejamento, através dos seguintes instrumentos de gestão democrática:


I - audiências públicas;

II - conferências municipais de planejamento;

III - iniciativa popular legislativa;

IV - referendo popular e plebiscitos;

V - elaboração participativa do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual.

TÍTULO III

DOS USOS E ÍNDICES URBANÍSTICOS

CAPÍTULO I

DA DEFINIÇÃO DOS USOS


Art. 15 - Os usos do solo urbano e das edificações são divididos nas seguintes categorias de atividades:


I – residencial;

II – comercial;

III – serviços;

IV – misto;

V – industrial;

VI - especiais.

Art. 16 - Os usos residenciais subdividem-se na seguinte tipologia:


I - Uso 1 - residencial tipo I - corresponde a uma única unidade habitacional por lote de terreno;

II - Uso 2 - residencial tipo II - corresponde a mais de uma unidade habitacional, disposto o agrupamento no sentido horizontal;

III - Uso 3 - residencial tipo III - corresponde a mais de uma unidade habitacional, disposto o agrupamento em sentido vertical. 


Art. 17 - Os usos comerciais concentram as atividades comerciais destinadas à armazenagem e venda de mercadorias pelo sistema de varejo e atacado, sendo subdivididos na seguinte tipologia:


I - Uso 4 - comercial nível I - estabelecimentos de venda direta ao consumidor de produtos de utilização imediata e cotidiana, que se compatibilizam com o uso habitacional, destinados a uma população residente ao seu redor e de baixo impacto ambiental;


II - Uso 5 - comercial nível II - estabelecimentos de venda direta ao consumidor de produtos de utilização imediata e cotidiana, que se compatibilizam com o uso residencial, destinados a uma população residente ao seu redor e de médio impacto ambiental;


III - Uso 6 - comercial nível III - estabelecimento de venda direta ao consumidor de produtos de utilização intermitente e mediata de bens duráveis destinados ao atendimento de determinado bairro ou zona, de baixo impacto ambiental;


IV - Uso 7 - comercial nível IV - estabelecimentos não compatíveis com o uso residencial, geradores de tráfego de venda direta ao consumidor de produtos de utilização intermitente e mediata de bens duráveis, de produtos a granel, de médio impacto ambiental;


V - Uso 8 - comercial nível V - estabelecimentos não compatíveis com o uso residencial geradores ou não de tráfego de venda direta ao consumidor de produtos de utilização intermitente e mediata de bens duráveis, de produtos a granel, de alto impacto ambiental, que necessitam de sistemas de proteção ambiental;


VI - Uso 9 - comércio atacadista, depósito e distribuição nível I - edificações ou instalações destinadas á venda por atacado e/ou armazenamento de mercadorias comercializadas nos usos 4, 5, 6, 11, 12, 14 e 15;

VII - Uso 10 - comércio atacadista, depósito e distribuição nível II - edificações ou instalações destinadas a venda por atacado e/ou armazenamento de mercadorias comercializadas nos usos 7, 8, 9, 13, 16, 17, 24 e 27.


Art. 18 - Os usos de serviços concentram as atividades de serviços à população e de apoio às atividades institucionais, públicas, comerciais e industriais, sendo subdivididos na seguinte tipologia:


I - Uso 11 - serviços nível I - estabelecimentos caracterizados pelo préstimo de mão de obra de serviços pessoais, domiciliares e de reparação de baixo impacto ambiental;


II - Uso 12 - serviços de reparação, beneficiamento e conservação nível I - estabelecimentos caracterizados pelo préstimo de mão de obra de serviços de reparação de produtos de utilização imediata e cotidiana de bens duráveis, de médio e alto impacto ambiental, que necessitam de sistemas de proteção ambiental;


III - Uso 13 - serviços de reparação beneficiamento e conservação nível II - estabelecimentos caracterizado pelo préstimo de mão de obra de serviços de reparação de produtos de utilização imediata e cotidiana de bens duráveis, de alto impacto ambiental, que necessitam de sistemas de proteção ambiental e ou instalações especiais;


IV - Uso 14 - serviços hospitalares - estabelecimentos de atividades de prestação de serviços de saúde caracterizado pelo internamento de pessoas;


V - Uso 15 - serviços veterinários - estabelecimentos de atividades de prestação de serviços veterinários caracterizado pelo internamento de animais;


VI - Uso 16 - postos de serviços nível I - estabelecimentos de abastecimento de combustível, comércio de gás liquefeito, edificações ou instalações destinadas a garagem, lavagem, lubrificação ou estacionamento de veículos exceto de veículos destinados a transporte coletivo ou frota de veículos transportadores.


VII - Uso 17 - postos de serviços nível II - estabelecimentos de abastecimento de combustível, comércio de gás liquefeito, edificações ou instalações destinadas a garagem, lavagem, lubrificação ou estacionamento de veículos destinados a transporte coletivo ou frota de veículos transportadores. 


VIII - Uso 18 - serviços de alojamento nível I - estabelecimentos destinados a serviços de alojamento de curta permanência;


IX - Uso 19 - serviços de alojamento nível II - estabelecimentos destinados a serviços de alojamento e permanência diária ou prolongada; 


X - Uso 20 - serviços de alojamento nível III - estabelecimentos destinados a serviços de alojamento e permanência diária ou prolongada caracterizados por tratamento assistencial;


XI - Uso 21 - serviços de transmissão - atividades que necessitam da instalação de antenas e torres de transmissão, gerando impacto ambiental ao seu redor;


XII - Uso 22- atividades hortifrutícolas - estabelecimentos e instalações destinadas a atividades de produção hortifrutícolas;


XIII - Uso 23 - serviços de circulação urbana, transporte e segurança pública - estabelecimentos destinados a centrais e terminais, transportadoras, terminais rodoviários, centrais de coletivos urbanos, corpo de bombeiros, postos policiais, brigadas.


XIV - Uso 24- serviços de diversão e lazer nível I- estabelecimentos destinados a esporte;


XV - Uso 25 - serviços de diversão e lazer nível II – estabelecimentos destinados à diversão, recreação e lazer que necessitam de instalações especiais de proteção ambiental;


XVI - Uso 26 - serviços de educação e cultura - estabelecimentos destinados à educação e cultura;


XVII - Uso 27- serviços religiosos.


Art. 19 - Os usos mistos concentram atividades que reúnem em uma mesma edificação ou edificações, lote ou gleba duas ou mais categorias de usos compatíveis entre si e com os usos permitidos na zona, conforme as seguintes características: 


I - Uso 28 - misto - edificações ou instalações destinadas à venda direta e/ou à prestação de serviços diretos ao consumidor, que por suas características de usos múltiplos e dimensões, possam ocasionar movimento excessivo de pessoas e veículos em relação ao sistema viário existente, sobrecarga nas redes de infra-estrutura ou qualquer outro tipo de inconvenientes a saúde, bem estar e segurança das populações vizinhas. 


Art. 20 - Os usos industriais concentram atividades destinadas à extração, beneficiamento, desdobramento, transformação, manufatura, montagem, manutenção ou guarda de matérias-primas ou mercadorias de origem mineral, vegetal e animal, sendo subdivididos na seguinte tipologia: 


I - Uso 29 - industrial nível I - indústrias virtualmente sem potencial poluidor, que não necessitam de instalações especiais e que, independente do uso de métodos de proteção ambiental, podem ter sua instalação permitida nas proximidades dos usos residenciais.


II - Uso 30 - industrial nível II - indústrias de potencial poluidor ou risco ambiental leve, de pequeno e médio porte, que não necessitam de instalações especiais, porém necessitam de sistemas de proteção ambiental.


III - Uso 31 - industrial nível III - indústrias de potencial poluidor ou risco ambiental moderado, de pequeno e médio porte, que além do sistema de proteção ambiental adequado, necessitam de instalações especiais;


IV - Uso 32 - industrial nível IV - indústrias de potencial poluidor ou risco ambiental moderado, de grande porte, que além do sistema de proteção ambiental adequado, necessitam de instalações especiais;


V - Uso 33 - industrial nível V - indústrias de grande impacto ambiental ou perigosas, com qualquer área construída, cujo processo produtivo, mesmo submetidos a métodos de proteção ambiental, caracterizam atividades com grau de poluição alto, podendo causar incômodo sensíveis às demais atividades urbanas, e/ou ocasionarem inconvenientes de qualquer outro tipo à saúde, bem estar e segurança das populações vizinhas.


§ 1º - Os usos industriais são classificados conforme o porte e o potencial de impacto ambiental.


§ 2º - Quanto ao porte, a classificação será:


I - pequeno: até 500m2; 


II - médio: de 500m2 a 2.000m2;

III - grande: acima de 2.000m2.

§ 3º- Quanto ao potencial de impacto ambiental, a classificação será:


I – leve;

II – moderado;

III - grande. 

Art. 21 - Os usos especiais concentram as atividades consideradas incompatíveis com as áreas urbanas e que somente poderão ter sua implantação permitida localizada fora das mesmas, sendo subdivididos na seguinte tipologia:


I - Uso 34 - atividades agrosilvopastoris - atividades relacionadas à fabricação, produção, criação e beneficiamento de produtos agrosilvopastoris; 


II - Uso 35 - serviços de infra–estrutura urbana - atividades relacionadas à prestação de serviços a coletividade que possam gerar incômodos ou perigo ao bem-estar das populações vizinhas;


III - Uso 36 - atividades extrativistas - atividades relacionadas à exploração de jazidas; 


IV - Uso 37 - atividades industriais - atividades destinadas à extração, beneficiamento, desdobramento, transformação, manufatura, montagem, manutenção e fabricação cujos ingredientes utilizados ou processos empregados, possam dar origem a explosões, poeiras, exalações e detritos danosos à saúde que possam por em perigo a propriedade e a vida das pessoas; 


V - Uso 38 - atividades de lazer- atividades relacionadas ao lazer que por seu porte e geração de tráfego poderão ocasionar incômodo para a população vizinha; 


Art. 22 - Os usos definidos nesta lei encontram-se discriminados nos Anexos I (Usos Comerciais), II (Usos de Serviços), III (Usos Industriais) e IV (Usos Especiais).

CAPÍTULO II

DA CLASSIFICAÇÃO DOS USOS


Art. 23 - Os usos serão classificados para cada macrozona ou zona, como:


I - conformes;


II - permissíveis;


III - desconformes.

Art. 24 - Os usos de edificações existentes ou executadas até a data da publicação desta Lei, mas em desconformidade com a mesma, serão mantidos, observando o seguinte:


I - não poderão ser substituídos por outros não conformes com a presente lei;


II - não poderão ser restabelecidos após 06 (seis) meses de descontinuidade.


Art. 25 - Os usos já consolidados que antecedem a esta Lei, sejam, comerciais, industriais de prestação de serviços, etc., desenvolverão suas atividades respeitando os respectivos recuos, afastamentos, taxa de ocupação e índice de aproveitamento da zona em que estão inseridos, no caso de futuras reformas ou ampliações.

Art. 26 - Os usos não definidos nesta lei serão classificados como permissíveis e sua implantação será permitida ou não mediante parecer do órgão de planejamento submetido à apreciação dos conselhos pertinentes.


Art. 27 - A classificação dos usos como conformes, permissíveis e desconformes para cada zona ou macrozona encontra-se definida no Anexo V (Classificação dos Usos).

CAPÍTULO III

DA DEFINIÇÃO DOS ÍNDICES URBANÍSTICOS


Art. 28 - Para os efeitos desta lei complementar e das demais legislações urbanísticas, são adotados os seguintes índices urbanísticos:


I - Coeficiente de Aproveitamento (CA);


II - Taxa de Ocupação (TO);


III - Taxa de Permeabilidade (TP);


IV - Lote Mínimo (LM).


Parágrafo Único - Os limites de ocupação do solo são determinados pela aplicação simultânea do coeficiente de aproveitamento, da taxa de ocupação e da taxa de permeabilidade conjugados com os recuos e afastamentos exigidos e com o número mínimo de vagas para estacionamento do empreendimento.


Art. 29 - Não serão computados para o cálculo do coeficiente de aproveitamento:


a) área de estacionamento/garagens obrigatórias;


b) área de recreação e lazer comum com no máximo 50% (cinqüenta por cento) da área do pavimento tipo coberto;


c) reservatório de água;


d) casa de máquina;


e) sacadas, desde que não vinculadas à área de serviço;


f) hall de entrada, área de escadarias e poço do elevador.


Art. 30 - Não serão computados para efeito de cálculo de taxa de ocupação:

 
a) sacadas não vinculadas à área de serviço;


b) áreas destinadas, obrigatoriamente, à circulação e estacionamento de veículos;


c) hall de entrada, área de escadarias e poço do elevador.


Art. 31 - No caso do Uso 2 - residencial Tipo II, o lote mínimo corresponderá à área de terreno privativa de cada unidade.

TÍTULO IV

DO ORDENAMENTO TERRITORIAL

CAPÍTULO I

DO MACROZONEAMENTO MUNICIPAL


Art. 32 - Para o planejamento e ordenamento do território, o município de Barracão é dividido em Macrozonas, que constituem o Macrozoneamento Municipal.

§ 1º - O Macrozoneamento Municipal objetiva definir para cada porção do território denominada macrozona normas de ocupação do solo, tanto no que se refere à sua intensidade, quanto à tipologia de usos, potencializando suas características naturais, ordenando a ocupação antrópica e a produção econômica para um desenvolvimento integrado e sustentável.

§ 2º - As macrozonas podem ser subdividida em zonas.

§ 3º - Para cada zona são fixados índices urbanísticos para regular a intensidade de ocupação e são definidos os usos possíveis de serem ali localizados.


Art. 33 - O Macrozoneamento Municipal é composto pelas seguintes macrozonas:


I - Macrozona Urbana;

II - Macrozona de Produção Rural Um;


III - Macrozona de Produção Rural Dois.

Parágrafo Único - Os limites das macrozonas estão definidos no Anexo VI (Mapa nº 1- Macrozoneamento Municipal).

SEÇÃO I

DA MACROZONA URBANA


Art. 34 - A Macrozona Urbana corresponde à área citadina do município, delimitada pelo perímetro urbano da cidade de Barracão.


§ 1º - O perímetro urbano da cidade de Barracão é formado pela poligonal que parte do marco nº 1, situado nas coordenadas UTM E 472926,43 e N 6971299,227, daí rumo ao sul por uma linha paralela distante 85 metros do eixo da BR-470 por uma distância de 2.269,11 metros até encontrar o marco n°02, situado nas coordenadas UTM E 473346,852 e N 6969100,308, daí rumo ao leste por uma linha reta e seca por uma distância de 201,32 metros até encontrar o marco n°03, situado nas coordenadas UTM E 473547,179 e N 6969117,298, daí rumo sul por uma linha reta e seca por uma distância de 880,48 metros até encontrar o marco n°04, situado nas coordenadas UTM E 473626,939 e N 6968240,436, daí rumo ao oeste por uma linha reta e seca por uma distância de 369,43 metros até encontrar o marco n°05, situado nas coordenadas UTM E 473261,914 e N 6968297,321, daí rumo ao sul por uma linha paralela distante 85 metros do eixo da BR-470 por uma distância de 1.354,53 metros até encontrar o marco n°06, situado nas coordenadas UTM E 473118,929 e N 6966974,558, daí rumo ao oeste por uma linha reta e seca por uma distância de 170 metros até encontrar o marco n°07, situado nas coordenadas UTM E 472949,633 e N 6966990,017, daí rumo ao norte por uma linha paralela distante 85 metros do eixo da BR-470 por uma distância de 1.057,97 metros até encontrar o marco n°08, situado nas coordenadas UTM E 472965,782 e N 6968046,449, daí rumo ao oeste pelo limite sul de via inominada por uma distância de 138,40 metros até encontrar o marco n°09, situado nas coordenadas UTM E 472830,803 e N 6968023,103, daí rumo ao noroeste por uma linha reta e seca por uma distância de 209,35 metros até encontrar o marco n°10, situado nas coordenadas UTM E 472726,875 e N 6968204,86, daí rumo ao norte por uma linha reta e seca por uma distância de 632,05 metros até encontrar o marco n°11, situado nas coordenadas UTM E 472690,775 e N 6968835,872, daí rumo ao noroeste pelo eixo da continuidade da rua Arlindo Gradin por uma distância de 458,68 metros até encontrar o marco n°12, situado nas coordenadas UTM E 472389,255 e N 6969162,513, daí rumo ao norte por uma linha reta e seca por uma distância de 90,57 metros até encontrar o marco n°13, situado nas coordenadas UTM E 472378,377 e N 6969252,431, daí por uma linha paralela distante 75 metros do eixo da RS-343 continuando por linha paralela distante 85 metros do eixo da BR-470 por uma distância total de 2.624,38 metros até encontrar o marco n°14, situado nas coordenadas UTM E 472765,382 e N 6971244,546, daí rumo ao leste por uma linha reta e seca por uma distância de 170 metros até encontrar o marco n°01.


§ 2º - Alterações do perímetro urbano referido no caput deste artigo, agregando novas áreas, somente poderão ser feitas acompanhadas da definição de seu zoneamento de usos, índices urbanísticos, sistema viário principal e condicionamento ambiental, com parecer do Conselho Municipal de Planejamento.

Art. 35 - A delimitação da Macrozona Urbana tem como objetivos:


I - controlar a expansão urbana;


II - controlar e direcionar a densificação residencial;


III - proteger e/ou recuperar as áreas de mata nativa e áreas de preservação permanente situadas na zona urbana;


IV - incentivar a ocupação de usos industriais, comerciais e de serviços em áreas adequadas;


V - promover a regularização fundiária em áreas ocupadas irregularmente.


Art. 36 - As diretrizes de ocupação da Macrozona Urbana são:


I - não expansão da cidade através da ocupação por usos residenciais fora dos limites do perímetro urbano; 


II - ocupação dos vazios internos a malha urbana;


III - densificação das áreas já servidas por infra-estrutura e serviço.

SUBSEÇÃO I

DO ZONEAMENTO URBANO


Art. 37 - A Macrozona Urbana é subdividida em: 


I - Zonas Comerciais Um, Dois e Três (ZC1, ZC2 e ZC3);


II - Zonas Residenciais Um e Dois (ZR1 e ZR2);


III - Corredor de Produção Urbana (CPU);


IV - Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS);


V - Zonas Especiais de Interesse Comunitário (ZEIC);


VI - Zonas Especiais de Desenvolvimento Econômico (ZEDE).


Art. 38 - As diversas zonas estão delimitadas no Anexo VII (Mapa n°2- Macrozona Urbana), observadas as seguintes normas. 


I - as delimitações das zonas são definidas por vias públicas ou rodovias, ou por linhas secas ou por testada de lote;


II - quando a delimitação da zona for definida por vias públicas ou rodovia, a referência divisória será o seu eixo.


III - quando a delimitação da zona for definida por linha seca, a mesma será uma linha paralela à testada dos lotes distantes 30 ou 100 metros do alinhamento dos terrenos, conforme for especificado no mapa respectivo.


Parágrafo Único - Nos casos em que um lote estiver contido em duas ou mais zonas de uso e intensidade de ocupação diferenciada, serão adotados os usos da zona onde estiver localizada a maior soma de suas testadas e os índices correspondentes a cada zona.
SUBSEÇÃO II

DOS USOS E INTENSIDADE DE OCUPAÇÃO DA MACROZONA URBANA


Art. 39 - A Zona Comercial Um (ZC1) corresponde aos espaços centrais da cidade de Barracão, com predominância de usos comerciais e de serviços.


Parágrafo Único - As Diretrizes de Ocupação do ZC1 são:


I - predominância das atividades econômicas comerciais e de serviços desenvolvidos no pavimento térreo, aproveitando a acessibilidade urbana da zona, e de usos residenciais nos pavimentos superiores;


II - ocupação com edificações de médio porte com altura média de quatro pavimentos e ocupação de até 80% da área do lote;


III - densidade residencial média; 


IV - proibição entre outros, dos usos industriais de grande porte e com potencial de impacto ambiental moderado e alto;


V - atividades de fiscalização ambiental e das edificações com ênfase ao controle:



a) das condições de insolação, iluminação natural e ventilação;



b) da permeabilidade do solo;



c) da produção de ruídos diurnos e noturnos;



d) das condições de saneamento;



e) da preservação dos recursos hídricos. 


Art. 40 - Na Zona Comercial Um (ZC1) as edificações obedecerão aos seguintes índices urbanísticos máximos:


I - Coeficiente de Aproveitamento (CA) = 3,2;


II - Taxa de Ocupação (TO) = 0,8;


III - Taxa de Permeabilidade (TP) = 0,1;


IV- Lote Mínimo = 525 m².


Art. 41 - A Zona Comercial Dois (ZC2) corresponde aos espaços de continuidade da Zona Comercial Um, situados em área não regularizada fundiariamente, com predominância de usos comerciais e de serviços.


Parágrafo Único - As Diretrizes de Ocupação do ZC2 são:


I - predominância das atividades econômicas comerciais e de serviços desenvolvidos no pavimento térreo, aproveitando a acessibilidade urbana da zona, e de usos residenciais nos pavimentos superiores;


II - ocupação com edificações de médio porte com altura média de quatro pavimentos e ocupação de até 80% da área do lote;


III - densidade residencial média; 


IV - proibição entre outros, dos usos industriais de grande porte e com potencial de impacto ambiental moderado e alto;


V - estímulo a regularização fundiária;


VI - atividades de fiscalização ambiental e das edificações com ênfase ao controle:



a) das condições de insolação, iluminação natural e ventilação;



b) da permeabilidade do solo;



c) da produção de ruídos diurnos e noturnos;



d) das condições de saneamento;



e) da preservação dos recursos hídricos. 


Art. 42 - Na Zona Comercial Dois (ZC2) as edificações obedecerão aos seguintes índices urbanísticos máximos:


I - Coeficiente de Aproveitamento (CA) = 3,2;


II - Taxa de Ocupação (TO) = 0,8;


III - Taxa de Permeabilidade (TP) = 0,1;


V- Lote Mínimo = 180 m².


Art. 43 – A Zona Comercial Três (ZC3) corresponde aos espaços já urbanizados ocupados predominantemente por usos comerciais e de serviços situados nos quarteirões adjacentes à BR-470.


Parágrafo Único - As Diretrizes de Ocupação do ZC3 são:


I - predominância das atividades econômicas comerciais e de serviços desenvolvidos no pavimento térreo, aproveitando a acessibilidade urbana da zona, e de usos residenciais nos pavimentos superiores;;


II - ocupação com edificações de baixo porte com altura média de dois pavimentos e ocupação de até 80% da área do lote;


III - densidade residencial baixa; 


IV - proibição entre outros, dos usos industriais de grande porte e com potencial de impacto ambiental moderado e alto;


V - atividades de fiscalização ambiental e das edificações com ênfase ao controle:



a) das condições de insolação, iluminação natural e ventilação;



b) da permeabilidade do solo;



c) da produção de ruídos diurnos e noturnos;



d) das condições de saneamento;



e) da preservação dos recursos hídricos. 


Art. 44 - Na Zona Comercial Três (ZC3) as edificações obedecerão aos seguintes índices urbanísticos máximos:


I - Coeficiente de Aproveitamento (CA) =1,6;


II - Taxa de Ocupação (TO) = 0,8;


III - Taxa de Permeabilidade (TP) = 0,1.


IV- Lote Mínimo = 360 m²;

Art. 45 - O Corredor de Produção Urbana (CPU) correspondem a parcela dos espaços adjacentes ou próximos a BR-470 e a RS-343 já ocupados ou com tendência a ocupação por usos industriais e serviços vinculados a estes e ao apoio às atividades logísticas, situados internamente ao perímetro urbano da cidade de Barracão.


Parágrafo Único - As Diretrizes de Ocupação da CPU são:


I - predominância das atividades industriais consorciadas com usos comerciais e serviços de apoio logístico;


II - ocupação extensiva, com edificações com altura média de dois pavimentos e ocupação de até 45% da área do lote;


III - densidade residencial baixa, com predominância do uso unifamiliar;


IV - proibição de usos incompatíveis com a área urbanizada (categoria especial), sendo todos os demais conformes ou permissíveis;


V - atividades de fiscalização ambiental e de edificação com ênfase ao controle:



a) da permeabilidade do solo;



b) das condições de saneamento;



c) da preservação dos recursos hídricos;



d) dos sistemas de proteção ambiental.


Art. 46 - No Corredor de Produção Urbana (CPU) as edificações obedecerão aos seguintes índices urbanísticos máximos:


I - Coeficiente de Aproveitamento (CA) =0,9;


II - Taxa de Ocupação (TO) = 0,45;

III - Taxa de Permeabilidade (TP) = 0,25;


IV- Lote Mínimo = 1000 m².


Art. 47 - A Zona Residencial Um (ZR1) corresponde aos quarteirões existentes situados ao leste da BR-470 não classificados em outras zonas.


Parágrafo Único - As Diretrizes de Ocupação da ZR1 são:


I - predominância das atividades residenciais unifamiliares e do comércio e serviços a elas vinculados;


II - ocupação extensiva, com edificações de baixo porte com altura média de dois pavimentos e ocupação de até 60% da área do lote;


III - densidade residencial baixa com predominância do uso unifamiliar horizontal;


IV - trânsito local;


V- atividades de fiscalização ambiental e das edificações com ênfase ao controle:



a) das condições de insolação, iluminação natural e ventilação;



b) da permeabilidade do solo,



c) da produção de ruídos diurnos e noturnos;



d) das condições de saneamento;



e) da preservação dos recursos hídricos.


Art. 48 - Na Zona Residencial Um (ZR1) as edificações obedecerão aos seguintes índices urbanísticos máximos:


I - Coeficiente de Aproveitamento (CA) =1,2;


II - Taxa de Ocupação (TO) = 0,6;


III - Taxa de Permeabilidade (TP) = 0,2;


IV- Lote Mínimo = 360 m².


Art. 49 - A Zona Residencial Dois (ZR2) corresponde aos quarteirões existentes situados ao oeste da BR-470 não classificados em outras zonas.


Parágrafo Único - As Diretrizes de Ocupação da ZR2 são:


I - predominância das atividades residenciais unifamiliares e do comércio e serviços a elas vinculados;


II - ocupação com edificações com altura média de dois pavimentos e ocupação de até 50% da área do lote;


III - trânsito local;


IV- atividades de fiscalização ambiental e das edificações com ênfase ao controle:



a) das condições de insolação, iluminação natural e ventilação;



b) da permeabilidade do solo,



c) da produção de ruídos diurnos e noturnos;



d) das condições de saneamento;



e) da preservação dos recursos hídricos.


Art. 50 - Na Zona Residencial Dois (ZR2) as edificações obedecerão aos seguintes índices urbanísticos máximos:


I - Coeficiente de Aproveitamento (CA) =1;


II - Taxa de Ocupação (TO) = 0,5;


III - Taxa de Permeabilidade (TP) = 0,25;


IV- Lote Mínimo = 360 m².


Art. 51 - As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) são aquelas que por suas características de ocupação, atual ou projetada, por residências de interesse social necessitam de regulamentação urbanística diferenciada das zonas adjacentes.


§ 1º - A delimitação e a definição dos usos das Zonas Especiais de Interesse Social serão regulamentadas por leis especificas, com parecer prévio dos conselhos e órgãos pertinentes, considerando-se o impacto de suas implantações sobre os lotes, construções lindeiras e zonas adjacentes.


§ 2º - Nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) as edificações obedecerão aos seguintes índices urbanísticos máximos:


I - Coeficiente de Aproveitamento (CA) = 1.2;


II - Taxa de Ocupação (TO) = 0,6;


III - Número de pavimentos = 2;


IV - Lote Mínimo (LM) = 120 m²;


V - Taxa de Permeabilidade (TP) = 0,2.


Art. 52 - As Zonas Especiais de Interesse Comunitário (ZEIC) são aquelas ocupadas por empreendimentos que por suas características de interesse comunitário para o desenvolvimento municipal necessitam de regulamentação urbanística flexibilizada e diferenciada das zonas adjacentes.


§ 1º - Os índices das Zonas Especiais de Interesse Comunitário serão regulamentados por decreto, com parecer prévio dos conselhos e órgãos pertinentes, considerando-se o impacto de suas implantações sobre os lotes, edificações lindeiras e zonas adjacentes.


§ 2º - Outras Zonas Especiais de Interesse Comunitário poderão ser criadas por leis especificas.


Art. 53 - As Zonas Especiais de Desenvolvimento Econômico (ZEDE) são aquelas ocupadas por empreendimentos industriais ou de apoio ao setor logístico já instalado em áreas centrais, que por suas características de interesse comunitário para o desenvolvimento municipal necessitam de regulamentação urbanística flexibilizada e diferenciada das zonas adjacentes.


§ 1º - Os índices das Zonas Especiais de Desenvolvimento Econômico serão regulamentados por decreto, com parecer prévio dos conselhos e órgãos pertinentes, considerando-se o impacto de suas implantações sobre os lotes, edificações lindeiras e zonas adjacentes.


§ 2º - Outras Zonas Especiais de Desenvolvimento Econômico poderão ser criadas por leis especificas.

SEÇÃO II

DA MACROZONA DE PRODUÇÃO RURAL UM


Art. 54 - A Macrozona de Produção Rural Um corresponde à porção norte do território municipal com predominância de ocupação pelas atividades primárias situadas próximas às margens do rio Pelotas e do rio Uruguai. 


Art. 55 - A delimitação da Macrozona de Produção Rural Um tem como objetivo fomentar a produção agrosilvopastoril em áreas legal e tecnicamente aptas à produção, com o uso de práticas protecionistas adequadas a cada situação.


Art. 56 - As diretrizes de ocupação da Macrozona de Produção Rural Um são:


I - proteger os recursos naturais;


II - adequar às atividades produtivas com as condições de proteção ambiental;


III- fomentar as atividades de forma a contribuir com o desenvolvimento sustentável do município;


IV - incentivar o uso do plantio direto na palha nas áreas adequadas à mecanização, com o uso de terraceamento tecnicamente concebido;


V - incentivar as atividades produtivas de silvicultura, extrativismo vegetal (erva mate) e fruticultura;


VI - incentivar o cercamento, a proteção e/ou recuperação das Áreas de Preservação Permanente (APPs) e faixas de domínio;


VII - promover a recuperação de áreas degradadas;


VIII - coibir a urbanização;


IX - o manejo de vegetação sujeito a licenciamento deverá ser licenciado pelo órgão florestal competente;


X - incentivar e fiscalizar a implantação e manutenção de sistemas de saneamento básico e sistemas de proteção ambiental;


XI - fomentar as atividades rurais que envolvam uso intensivo do solo com emprego de técnicas conservacionistas simples a moderadas.                                                                                                                                                                                                                                 


Art. 57 - A Macrozona de Produção Rural Um é dividida em:


I - Zona Rural (ZR);


II - Zona Residencial Três (ZR3);


III - Zona Especial de Interesse Ambiental; 


IV - Zona de Amortecimento do Parque Estadual do Espigão Alto.


Parágrafo Único - Os limites das zonas referidas no caput estão definidos no Anexo VIII (Mapa n°3- Macrozona de Produção Rural Um). 


Art. 58 - A Zona Residencial Três (ZR 3) corresponde à sede do distrito de Espigão Alto e as edificações a serem ali situadas deverão obedecer aos seguintes índices urbanísticos máximos:


I - Coeficiente de Aproveitamento (CA) =0,8;


II - Taxa de Ocupação (TO) = 0,4;


III - Taxa de Permeabilidade (TP) = 0,3;


IV- Lote Mínimo = 360 m².


Art. 59 - A Zona Especial de Interesse Ambiental corresponde ao Parque Estadual do Espigão Alto.


§ 1º - O Parque Estadual do Espigão Alto é classificado pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) como uma Unidade de Proteção Integral, que têm como objetivo básico a preservação da natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos recursos naturais, com exceção dos casos previstos em lei. 


§ 2º - Os Parques Estaduais equivalem aos Parques Nacionais, que têm como objetivos específicos a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas cientificam e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.


§ 3º - São objetivos específicos do Parque Estadual do Espigão Alto:


I - proteger amostras representativas das diversas comunidades biológicas características dos ecossistemas do Parque, em especial a floresta com araucária e vegetação rupestre, e proteger os processos-chaves naturais para a persistência e evolução dessas comunidades, principalmente o processo de sucessão;


II - proteger a biodiversidade e os recursos genéticos do Parque, com ênfase nas populações das espécies animais e vegetais raras ou ameaçadas de extinção em nível regional ou global;


III - promover o desenvolvimento cientifico, proporcionando oportunidades de apoio a projetos de pesquisa, em especial aqueles relacionados a temas importantes para o manejo do Parque como:



a) estudo da sucessão da vegetação em áreas em processo de recuperação;


b) a biologia, o monitoramento e a manutenção das populações das espécies de maior interesse para a conservação;


c) monitoramento de possíveis alterações conseqüentes da implantação da hidrelétrica de Machadinho;


d) monitoramento dos impactos da visitação pública sobre os recursos naturais da unidade.


IV - promover a conscientização sobre a importância e os benefícios da conservação da biodiversidade e dos recursos naturais, criando oportunidades para o desenvolvimento de atividades interpretativas, com ênfase na riqueza, estrutura, funcionamento e valores potenciais da floresta como a araucária e a história da ocupação humana na região;


V - proteger os recursos naturais e paisagísticos do Parque e promover seu uso correto, criando oportunidades de lazer através de atividades de visitação de baixo impacto;


VI - promover o desenvolvimento sustentável da região com ênfase na comunidade local, criando oportunidades para o desenvolvimento do turismo ecológico no Parque nos arredores;


VII - colaborar na promoção da recuperação e melhoramento das áreas agrícolas e urbanas, com ênfase na zona de amortecimento do Parque e na faixa de proteção da hidrelétrica de Machadinho.


Art. 60 - A delimitação da Zona de Amortecimento do Parque Estadual do Espigão Alto compreende um conjunto de áreas situadas no entorno do Parque onde as atividades antrópicas deverão estar sujeitas a normas e restrições específicas estabelecidas no seu Plano de Manejo, visando à minimização dos impactos ambientais externos sobre o Parque.


Art. 61 - As normas estabelecidas no Plano de Manejo atual do Parque Estadual do Espigão Alto em relação à sua Zona de Amortecimento são:


I - discutir com a comunidade da região, as atividades realizadas no entorno do Parque e possíveis adequações para a minimização de impactos ambientais;


II - estabelecer programas de treinamento e parceria com instituições da região para adequação das atividades realizadas na Zona de Amortecimento do Parque;


III - estabelecer programa de educação ambiental com os distintos setores presentes na Zona de Amortecimento, visando a ampliar a consciência a respeito da importância e dos benefícios da Unidade de Conservação e a orientar os usos sustentáveis dessas áreas;


IV - fiscalizar ações na Zona de Amortecimento, informando, educando e aplicando a legislação ambiental pertinente;


V - monitorar as diretrizes estabelecidas para a zona de amortecimento, avaliando a necessidade de estabelecimento de novas ações para a área;


VI - traçar estratégias em conjunto com as comunidades lindeiras para que as ações nas propriedades localizadas na Zona de Amortecimento estejam em conformidade com a legislação ambiental;


VII - desestimular o plantio de espécies exóticas potencialmente invasoras;


VIII - não permitir o manejo agrícola com o uso de fogo e a aspersão aérea de agrotóxicos; 


IX - incentivar a criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural, a recuperação e ampliação de fragmentos de mata com araucária na zona de amortecimento e a formação de corredores ecológicos, incluindo a recuperação da mata ciliar.

SEÇÃO III

DA MACROZONA DE PRODUÇÃO RURAL DOIS


Art. 62 - A Macrozona de Produção Rural Dois corresponde à porção sul do território municipal com predominância de ocupação pelas atividades primárias. 


Parágrafo Único – A Macrozona de Produção Rural Dois compreende apenas a sua Zona Rural. 


Art. 63 - A delimitação da Macrozona de Produção Rural Dois tem como objetivo fomentar a produção agrosilvopastoril em áreas adequadas à mecanização.


Art. 64 - As diretrizes de ocupação da Macrozona de Produção Rural Dois são:


I - incentivar o uso do plantio direto na palha, com emprego de terraceamento tecnicamente concebido; 


II - proteger os recursos naturais;


III - incentivar o cercamento, a proteção e/ou recuperação das Áreas de Preservação Permanente (APPs) e faixas de domínio;


IV - o manejo de vegetação sujeito a licenciamento deverá ser licenciado pelo órgão florestal competente;


V - incentivar e fiscalizar a implantação e manutenção de sistemas de saneamento básico e sistemas de proteção ambiental;


VI - fomentar as atividades rurais que envolvam uso intensivo do solo com emprego de técnicas conservacionistas simples a moderadas.

TÍTULO V

DAS DEMAIS CONDIÇÕES PARA OCUPAÇÃO DO SOLO

CAPÍTULO I

DOS RECUOS E DOS AFASTAMENTOS


Art. 65 - Os recuos frontais e afastamentos laterais e de fundos mínimos de cada edificação, com relação ao alinhamento predial e às divisas laterais e de fundos, serão sempre tomadas perpendicularmente em relação às mesmas, a partir do ponto mais avançado da edificação.


Art. 66 - Os espaços livres, definidos como recuos e afastamentos não são edificáveis, devendo ser tratados com áreas verdes em pelo menos 30% (trinta por cento), da respectiva área, ressalvando-se o direito à realização das seguintes obras:


I - muros de arrimo e de vedação dos terrenos, tapumes, cercas, divisórias, escadarias e rampas de acesso, necessárias em função da declividade natural do terreno;


II - garagem ou estacionamento com capacidade máxima para dois veículos ou afastamento frontal das edificações residenciais, quando implantadas em terrenos que não permitam a execução de rampa de acesso no recuo frontal com declividade de até 20% (vinte por cento), devendo entretanto, resultar encravada em no mínimo 2/3 (dois terços) de seu volume e a sua cobertura deverá ser constituída por terraço plano, vedada qualquer edificação sobre a mesma;


III - varandas ou coberturas para abrigos, no afastamento de fundos e/ou num dos afastamentos laterais, vedado, porém, o seu fechamento frontal, podendo a cobertura ser utilizada como terraço, vedada qualquer edificação sobre a mesma;


IV - central de gás, de acordo com as normas do Corpo de Bombeiros;


V - edícula ocupando os recuos laterais e de fundos, desde que igual ou menor que 50,00 m² (cinqüenta metros quadrados);


VI - o recuo frontal deverá ser usado como ajardinamento, permitindo-se a impermeabilização do solo apenas nos acessos públicos;


VII - poços de elevadores, caixa de escadaria e acesso principal à edificação, ocupando apenas parte de um dos afastamentos laterais;


VIII - sacadas desde que não vinculadas a área de serviço, poderão avançar até 50% (cinqüenta por cento), sobre os recuos, porém nunca distar menos de 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) da(s) divisa(s).


Art. 67 - Os lotes de esquina deverão respeitar os recuos frontais definidos no Anexo IX (Tabela de Zoneamento Urbano), em todas as testadas. 


§ 1º - Quando o lote de esquina possuir testadas menor ou iguais a 12,00 m (doze metros), o afastamento lateral é livre até o 4.º pavimento. 


§ 2º - Quando o uso do pavimento térreo for comercial ou de serviços será livre o recuo frontal deste pavimento, devendo os demais pavimentos atender as determinações do Anexo IX (Tabela de Zoneamento Urbano).


Art. 68 - Nos lotes com frente menor que 12,00 metros, independente da zona, desde que se destine a edificação residencial unifamiliar de alvenaria, poderão fazer uso de um dos afastamentos laterais.


Art. 69 - Nas zonas em que os afastamentos são livres, as edificações de madeira obedecerão obrigatoriamente um afastamento mínimo de 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) com relação a todas as divisas do lote.


Art. 70 - Nas zonas em que os afastamentos são livres, o afastamento das divisas laterais, quando existirem aberturas, será, no mínimo, de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros).


Art. 71 - Quando admitida a implantação de mais de uma edificação em um mesmo terreno, as construções deverão conservar entre si um afastamento correspondente a ¼ (um quarto) da altura total da edificação mais elevada, respeitado, no mínimo, 3,00m (três metros).


Parágrafo único. Em edificações de até 2 pavimentos, quando uma das edificações for provida de parede cega, o afastamento desta à outra edificação, será no mínimo 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros).


Art. 72 - Nas Zonas Comerciais Um, Dois e Três os recuos deverão atender as seguintes especificações:


I - ao longo da Avenida Brasília e da Rua Porto Alegre, o recuo frontal é livre até o quarto pavimento, desde que o 1.º pavimento (pavimento térreo) tenha obrigatoriamente destinação comercial;


II - Para os demais usos, o recuo frontal será aplicado de acordo com o Anexo IX        (Tabela de Zoneamento Urbano).


Art. 73 - Na Zona de Produção Urbana os recuos deverão atender as seguintes especificações:


I - não será permitida a construção junto às divisas, respeitando-se o afastamento mínimo de 3,00m (três metros);


II - para as indústrias localizadas fora da Zona de Produção Urbana, não será permitida a construção junto às divisas, respeitando-se o afastamento mínimo de 1,50 (um metro e cinqüenta centímetros).

CAPÍTULO II

DAS VAGAS DE ESTACIONAMENTO


Art. 74 - Será exigida a construção de garagens ou a reserva de áreas para estacionamento, coberto ou não, para os prédios de múltiplas economias, observando-se a proporção de uma vaga para cada 120 (cento e vinte) metros quadrados de área construída.


§ 1º - Considera-se prédio de múltiplas economias quando houver nele mais do que três economias.


§ 2º - É obrigatório que, no mínimo, dois terços das vagas previstas neste artigo tenham acesso direto e independente.


§ 3º - Nas edificações destinadas a supermercados e congêneres com área construída total superior a 500 metros quadrados será exigida a reserva de áreas de estacionamento, cobertas ou não, na proporção de 1 vaga para cada 30 metros quadrados de área de venda.


Art. 75 - A área de cada vaga de estacionamento deverá obedecer às dimensões mínimas de 2,40 m (largura) por 5,00 m (comprimento).


§ 1º - Todas as vagas de estacionamento e as áreas de manobras e circulação, inclusive rampas de acesso, deverão estar contidas dentro dos limites do terreno.


§ 2º - As vagas de estacionamento deverão ter acesso livre, excetuando-se as vagas pertencentes à mesma unidade privativa.


Art. 76 - Os espaços destinados à garagem ou estacionamento não poderão sofrer modificações de uso.


Art. 77 - No cálculo do número mínimo de vagas de estacionamento, deverão ser reservadas vagas para deficientes físicos, localizadas próximo das entradas dos edifícios destinados aos usos comerciais e de serviços públicos, com largura mínima de 3,50m (três metros e cinqüenta centímetros) e comprimento de 5,00m (cinco metros), nas seguintes proporções:


I - até 25 vagas: 1 vaga;


II - de 25 a 50 vagas: 2 vagas;


III - de 51 a 75 vagas: 3 vagas;


IV - de 76 a 100 vagas: 4 vagas;


V - de 101 a 150 vagas: 5 vagas;


VI - de 151 a 200 vagas: 6 vagas;


VII - de 201 a 300 vagas: 7 vagas;


VIII - mais de 300 vagas: 8 vagas e mais uma para cada 100 (cem) vagas ou fração.

CAPÍTULO III

DO MEIO AMBIENTE

SEÇÃO I

DA PROTEÇÃO AMBIENTAL

 
Art. 78 - O gerenciamento ambiental no Município deverá obedecer à legislação ambiental federal, estadual e municipal, em especial o Código Florestal, dentro das respectivas áreas de competência, em especial quanto as Áreas de Preservação Permanente.

Art. 79 - Visando controlar a erosão, a Municipalidade deverá exigir prévia autorização da secretaria municipal pertinente, para a realização de movimentação de terra. 

Parágrafo Único - Caso julgar pertinente, a Municipalidade poderá exigir a responsabilidade técnica.

SEÇÃO II

DA ARBORIZAÇÃO


Art. 80 - As vias urbanas desprovidas de arborização e que comportem a mesma, deverão ser gradualmente arborizadas, de acordo com um plano de arborização municipal.


Parágrafo único. Cabe ao Poder Público elaborar o plano de arborização municipal, definindo espécies da flora adequadas à região, cujas raízes não danifiquem as calçadas e espaçamentos necessários, respeitando-se a fiação e a tubulação de água e esgoto.


Art. 81- É proibido podar, cortar, danificar, derrubar, remover ou sacrificar espécies da arborização pública, sendo estes serviços de atribuição exclusiva da Municipalidade.


Art. 82 - Nos lotes urbanos, o plantio de espécies da flora deverá respeitar os princípios de vizinhança de forma a não danificar edificações, calçadas, muros e sistema de coleta de água pluvial dos lotes adjacentes.

CAPÍTULO VI

DAS OUTRAS CONDIÇÕES DAS EDIFICAÇÕES


Art. 83 - Não serão computadas no somatório das áreas totais construídas das edificações para fins de cálculo do índice de aproveitamento e taxa de ocupação, as áreas destinadas a escadaria, poço de elevadores, sacadas, vagas de garagem (estacionamento) e área construída exclusivamente de uso comum destinada a recreação e lazer.


Art. 84 - Visando a segurança das edificações residenciais multifamiliares, comerciais, de prestação de serviços, públicas e industriais, os encaminhamentos para solicitação de alvarás, deverão estar de acordo com as normas da ABNT e/ou do Corpo de Bombeiros. 


Parágrafo único. Deverão ser atendidas as leis referentes a acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida, de acordo com as Leis Federais n.º 7.853 de 24 de outubro de 1989 e n.º 10.098 de 19 de dezembro de 2000 e a NBR 9050/94.

TÍTULO VI

DOS INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DAS CIDADES

CAPÍTULO I

DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIA.


Art. 85 - O Executivo Municipal poderá exigir do proprietário de solo não edificado, subutilizado ou não utilizado em lotes ou glebas situadas nas zonas definidas como passíveis de aplicação destes instrumentos por esta lei, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:


I - parcelamento, edificação ou utilização compulsória; 


II - aplicação de Imposto Predial e Territorial Urbano progressivo no tempo a ser fixado em lei específica;


III - desapropriação com pagamento mediante títulos de dívida pública.


§ 1º - Serão considerados solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado aqueles que lei específica assim definir.


§ 2º - A lei referida no parágrafo anterior deverá fixar os limites mínimos de não edificação, subutilização ou não utilização para os lotes e glebas passíveis de sanções através dos instrumentos estabelecidos no caput deste artigo.


§ 3º - Glebas ou lotes que possuam elementos de interesse cultural, histórico, arquitetônico, paisagístico e ambiental não poderão ser alvos de obrigatoriedade de parcelamento, edificação ou utilização compulsória.


§ 4º - As obrigações de parcelamento, edificação e utilização compulsória serão transferidas em caso de alienação do imóvel.


§ 5º - Fica facultado aos proprietários proporem o estabelecimento de Operações Urbanas Consorciadas para o atendimento às exigências referidas no caput.


Art. 86 - No caso das operações urbanas consorciadas, as respectivas leis poderão determinar as regras e prazos específicos para a aplicação do parcelamento, edificação e utilização compulsórios.


Art. 87 - Poderá ser determinado o parcelamento do solo compulsório, mediante lei específica, em glebas situadas na Macrozona Urbana. 


Art. 88 - Poderá ser determinada à edificação compulsória, mediante lei específica, em lotes ou glebas situadas nas Zonas Comerciais Um, Dois e Três.


Art. 89 - Poderá ser determinada à utilização compulsória, mediante lei específica, de edificações, lotes e glebas situadas nas Zonas Comerciais Um, Dois e Três.


Art. 90 - A aplicação do IPTU progressivo no tempo decorrente do princípio de função social da propriedade, estatuído no § 1º do art. 156 da Constituição Federal, deve levar em conta as exigências expressas nesta subseção, desta Lei.


§ 1º - Devem ter suas alíquotas majoradas os imóveis não edificados ou não utilizados nas Zonas Comerciais Um, Dois e Três, prioritárias de densificação em virtude dos investimentos públicos realizado na infra-estrutura.


§ 2º - A aplicação da alíquota progressiva de que trata este artigo será suspensa imediatamente, a requerimento do contribuinte, a partir da data em que seja iniciado o processo administrativo de parcelamento ou iniciada a edificação, mediante prévia licença municipal, sendo restabelecida em caso de fraude ou interrupção, quando não requerida e justificada pelo contribuinte.


§ 3º - A alienação do imóvel, posterior à data da notificação, não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsória.


§ 4º - O não cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar, possibilitará ao Município desapropriar o terreno, facultando a sua alienação a terceiro que se comprometa a cumprir a obrigação estabelecida.

CAPÍTULO II

DO DIREITO DE PREEMPÇÃO

Art. 91 - O Poder Público poderá exercer, durante o prazo legal de vigência, o direito de preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre terceiros localizados em área localizada na Macrozona Urbana, delimitadas por lei específica que fixará, além das condições de utilização deste instrumento, prazo de vigência não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso de prazo inicial de vigência.


§ 1º - O direito de preferência será exercido sempre o Poder Executivo necessitar de áreas para:


I - regularização fundiária;


II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;


III - constituição de reserva fundiária;


IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;


V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;


VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;


VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;


VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.


§ 2º - A lei específica que regulamentar o direito de preempção enquadrará cada área em que o mesmo incidir em uma ou mais finalidades enumeradas no parágrafo anterior.

CAPÍTULO III

DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR E DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR


Art. 92 - Lei municipal específica regulamentará a outorga onerosa do direito de construir e a transferência do direito de construir.


Parágrafo Único - O Direito de Construir acima do fixado pelo coeficiente de aproveitamento somente poderá ser exercido nas Zonas Comerciais Um, Dois e Três.


Art. 93 - A mesma lei referida no artigo anterior definirá as condições para autorização pelo Poder Executivo para que o proprietário de imóvel situado nas zonas previstas, privado ou público, possa exercer em outro lugar ou alienar, mediante escritura pública o direito de construir previsto pelo Plano Diretor, através de coeficiente de aproveitamento, quando o referido imóvel for necessário para fins de: 


I - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;


II - preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagística, social ou cultural;


III - servir a programa de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social;


IV - alargamento ou abertura de vias.


Parágrafo Único - A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel ou parte do mesmo para os fins previstos nos incisos I à IV do caput deste artigo.

CAPÍTULO IV

DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS


Art. 94 - Operação Urbana Consorciada é o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental.


§ 1º - Cada Operação Urbana Consorciada será criada por lei específica, de acordo com as disposições dos artigos 32 a 34 da lei federal nº 10.257, de 10 de Julho de 2001 (Estatuto da Cidade).


§ 2º - Poderão ser alvos de Operações Urbanas Consorciadas, além de outras que lei específica determinar, áreas localizadas nas Zonas Especiais de Interesse Social.

TÍTULO VII

DA URBANIZAÇÃO

CAPÍTULO I

DAS NORMAS PARA O PARCELAMENTO E OCUPAÇÃO DO SOLO


Art. 95 - Não será permitido o parcelamento do solo para fins de urbanização fora da Macrozona Urbana.


§ 1º - Não será permitido igualmente o parcelamento do solo em glebas:


I - alagadiças ou sujeitas a inundações antes de serem tomadas providências que assegurem o escoamento das águas ou a proteção contra cheias e inundações;


II - que tenham sido aterrados com materiais nocivos a saúde pública, sem prévio saneamento;


III - com declividades superiores a 30% (trinta por cento);


IV - em que seja tecnicamente comprovado que as condições geológicas não aconselhem a edificação;


V - contíguos a mananciais, cursos d’água, represas e demais recursos hídricos sem prévia manifestação dos órgãos competentes;


VI - em que a poluição impeça a existência de condições sanitárias suportáveis, até a correção do problema;


VII - situadas fora do alcance das redes de abastecimento de água potável e de energia elétrica, exceto se atendidas as especificações técnicas das concessionárias;


VIII - que não possuam frente para logradouro público.


§ 2º - O Parcelamento do Solo para fins de urbanização deverá obedecer às diretrizes deste Plano Diretor, inclusive, quanto à permissibilidade de implantação em cada macrozona ou zona.


§ 3º - O parcelamento de glebas localizadas nas Macrozonas de Produção Rural Um e Dois não poderá resultar em parcelas inferiores a 20.000 (vinte mil) metros quadrados.


Art. 96 - A menor área admitida para os lotes resultantes de qualquer tipo de parcelamento do solo (loteamento, desmembramento, condomínio horizontal ou outro) corresponderá à dimensão do Lote mínimo (LM) estabelecido para cada zona.


§ 1º - A dimensão mínima da testada do lote urbano será de 12 metros nas Zonas Comerciais Um, Dois e Três, de 15 metros nas Zonas Residenciais Um e Dois e de 20 metros no Corredor de Produção Urbana.


§ 2º - Os lotes de esquina terão sua menor testada com dimensão mínima de 15 metros.


§ 3º - Os parcelamentos do solo realizados em Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), definidas em leis específicas, promovidas pelo Poder Executivo, isoladamente ou em consórcio, poderão ter sua testada mínima reduzida para 10 metros para lotes em meio de quadra e para 12 metros em lotes de esquina.


Art. 97 - Em caso de regularização fundiária realizada em Zonas Especiais de Interesse Social, a área mínima do lote poderá ser reduzida para 120m² (cento e vinte metros quadrados) e sua testada mínima poderá ser de 6 m (seis metros). 


Art. 98 - A dimensão máxima de uma quadra será de 180 (cento e oitenta) metros.


Art. 99 - Nos casos de desmembramento de glebas deverá ser exigida a manutenção de reserva técnica para abertura de vias, respeitando o limite para a dimensão máxima de uma quadra.


§ 1º - Será permitido o acesso a novos lotes, oriundos de desmembramentos, através de servidão de passagem.


§ 2º - As servidões de passagem terão no mínimo 2,5 m (dois metros e meio) de largura e no máximo 50 m (cinqüenta metros) de comprimento.


Art. 100 - Toda e qualquer divisão de terras, na área urbana, far-se-á de acordo com a Lei Municipal de Parcelamento do Solo, atendidas as prescrições da legislação federal e estadual existentes.

CAPÍTULO II

DO SISTEMA VIÁRIO


Art. 101 - Para efeito desta Lei, via urbana é composta de:


I - caixa de rua: conjunto da área de circulação dos veículos mais o espaço destinado ao estacionamento;


II - passeio: o caminho elevado, de 5cm (cinco centímetros) a 25cm (vinte e cinco centímetros) acima do nível de circulação dos veículos, que ladeie a rua junto às edificações e se destine ao trânsito de pedestres;


III - canteiro: área pavimentada ou ajardinada elevada, como os passeios, situada no centro de uma via, separando duas caixas de rua.


Art. 102 - O sistema viário principal compõe-se das vias já implantadas discriminadas de acordo com Anexo X - Tabela das vias implantadas.


Art. 103 - As vias que darão acesso a novos parcelamentos deverão harmonizar-se com as vias existentes, seguindo as dimensões já identificadas na Tabela das Vias Implantadas.


Art. 104 - Para novos parcelamentos, as novas vias deverão obedecer às seguintes dimensões mínimas, conforme quadro abaixo:

	Extensão
	Total

(m)
	Passeios Laterais

(m)
	Pista de rolamento

(m)

	até 800 m
	15,00
	3,00
	9,00

	Mais  800 m
	18,00
	3,00
	12,00



§ 1º - O Poder Público Municipal poderá exigir dimensões superiores as definidas no caput conforme as características e dimensões do parcelamento a ser implantado.


§ 2º - Para loteamentos industriais, o dimensionamento das vias não poderá ser inferior a 18,00m (dezoito metros) de largura.


Art. 105 - As ruas da malha básica (principais, coletoras) devem funcionar como elementos de orientação dos percursos. Para que cumpram este papel, devem ser destacadas das demais e, para tanto, podem ser usados os seguintes recursos:


I - padrões de sinalização;


II - tipo de pavimentação;


III - iluminação.


Art. 106 - Qualquer plano de pavimentação urbana será realizado mediante prioritária avaliação, que busque identificar e implementar o desenvolvimento físico de uma determinada região.

SEÇÃO II

DOS PASSEIOS


Art. 107 - Quando, por qualquer motivo, a declividade do passeio ou servidão for superior a 15 % (quinze por cento), o mesmo será formado por patamares e escadarias.


Art. 108 - Em todos os lotes urbanos, com testada para vias providas de qualquer tipo de pavimentação, inclusive antipó, a Municipalidade exigirá a execução de passeios de fronte suas testadas.


Art. 109 - Os passeios deverão ter, nas esquinas, o meio-fio rebaixado para acesso dos deficientes físicos, de acordo com as leis federais nº 7.853 de 24 de outubro de 1989 e n.º 10.098 de 19 de dezembro de 2000 e a NBR 9050/1994, e de outras normas legais que as alterarem ou complementarem.

TÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES E FINAIS

CAPÍTULO I

DOS ALVARÁS


Art. 110 - A concessão de alvará para construir, reformar ou ampliar obra residencial, comercial, de prestação de serviço ou industrial somente poderá ocorrer com a observância das normas de uso e ocupação do solo urbano estabelecidas nesta Lei, mediante prévia solicitação de aprovação de projetos e licenciamento de construções à Municipalidade.


Art. 111- Os alvarás de construção expedidos anteriormente a esta Lei serão respeitados enquanto vigorem ou desde que a construção já tenha sido iniciada na data da publicação desta Lei.


Parágrafo único. Uma construção é considerada iniciada se as fundações e baldrames estiverem concluídos.


Art. 112 - A permissão para a localização de qualquer atividade considerada como perigosa, nociva ou incômoda, dependerá da aprovação do projeto, se for o caso, pelos órgãos competentes da União, do Estado e do Município, além das exigências de cada caso.


Parágrafo único. São consideradas perigosas, nocivas ou incômodas aquelas atividades que por sua natureza:


I - ponham em risco pessoas e propriedades circunvizinhas;


II - possam poluir o solo, o ar e os cursos d’água;


III - possam dar origem a explosão, incêndio e trepidação;


IV - produzam gases, poeiras e detritos;


V - impliquem na manipulação de matérias-primas, processos e ingredientes tóxicos;

 
VI - produzam ruídos e conturbem o tráfego local.


Art. 113 - Para a instalação de obra ou atividade, potencialmente geradora de grandes modificações no espaço urbano, deverá ser exigido o relatório de impacto local.


§ 1º - De posse do relatório de impacto local, o Poder Público, representado pela secretaria pertinente e o Conselho Municipal de Planejamento, se reservará o direito de avaliar o mesmo e estabelecer quaisquer exigências que se façam necessárias para minorar ou mesmo eliminar os impactos negativos do projeto sobre o espaço da cidade, ficando o empreendedor responsável pelos ônus daí decorrentes.

 
§ 2º - O relatório de impacto local deverá conter todas as possíveis implicações de projeto para com a estrutura ambiental e urbana, das áreas do entorno do empreendimento.

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 114 - São partes integrantes desta lei os seguintes anexos:


I - Tabela Usos Comerciais;


II - Tabela Usos de Serviços;


III - Tabela Usos Industriais;


IV - Tabela Usos Especiais;


V - Tabela de Classificação dos Usos;


VI - Mapa nº 1 - Macrozoneamento Municipal; 


VII - Mapa nº 2 - Macrozona Urbana;


VIII - Mapa n°3 - Macrozona de Produção Rural Um;


IX - Tabela de Zoneamento Urbano;


X - Tabela das vias implantadas.


Art. 115 - Qualquer proposta de alteração ou emenda ao Plano Diretor deverá receber parecer prévio do Conselho Municipal de Planejamento.


Art. 116 - Os casos omissos na presente Lei serão resolvidos pelo Executivo Municipal, ouvido o Conselho Municipal de Planejamento.


Art. 117 - Os processos administrativos protocolados anteriormente à data de publicação desta lei, referentes aos pedidos de aprovação e licenciamento de obras, de aprovação de parcelamento do solo e de concessão de alvará de funcionamento serão analisado segundo a legislação vigente na época de seu protocolamento.


Art. 118 - Este Plano Diretor deverá ser revisado na ocorrência de pelo menos uma das seguintes situações:


I - depois de passados oito anos de sua entrada em vigor, na forma prevista nos termos da Lei n° 10.257/01 - Estatuto da Cidade;


II - até o prazo de dois anos decorridos da conclusão da pavimentação da BR-470;


III - caso ocorram de situações que gerem impactos significativos no processo de desenvolvimento e de ocupação espacial municipal.  


Art. 119 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a lei complementar nº 01, de 26 de Novembro de 2004, bem como as leis que a alteraram.


Art. 120 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Barracão, RS, em 23 de Dezembro de 2011.



Aparicio Mendes de Figueiredo

Prefeito Municipal
Registre-se.
Publique-se. Data supra.
Bernardete Antoniazzi
Secretária da Administração Substituta
ANEXOS

	ANEXO I - USOS COMERCIAIS

	Uso 4 - Comercial Nível I

	armazéns, fruteiras, mini-mercados, padarias (sem forno a lenha), confeitarias, açougues, peixarias, mercearias, bares, cafés, lancherias, restaurantes, sorveterias, gás engarrafados (até 100 botijões), e afins.

	Uso 5 - Comercial Nível II

	pizzarias, padarias e restaurantes com forno a lenha, churrascarias.

	Uso 6 - Comercial Nível III

	artigos de vestuário, calçados, artefatos de couro, perfumaria, tabacaria, revisteira, livraria, papelaria, artigos fotográficos, armarinhos, bijuterias, bazar, floricultura e florista, farmácia, drogarias, óptica e joalheria, artesanato, discos, fitas;

	Uso 7 - Comercial Nível IV

	

	máquinas, implementos agrícolas e caminhões, produtos inflamáveis, combustíveis, explosivos, produtos químicos, agrotóxicos, adubos, sucatas, comércio de ferro, aço e alumínio, comércio de gás liquefeito (≥ 100 und.).

	Uso 8 - Comercial Nível V

	materiais de construção, minérios, resinas,  marmorarias.


	ANEXO II - USOS DE SERVIÇOS

	Uso 11 - Serviços Nível I

	barbearias, salões de beleza, cabeleireiros, manicures, pedicures, saunas, massagistas, esteticistas, ateliers, clinicas estéticas, sapatarias, conserto de confecções e artigos de couro, ponto de coleta de lavanderias e tinturarias, escritórios de presta

	Uso 12 - Serviços de Reparação, Beneficiamento e Conservação Nível I

	pinturas de placas e letreiros, lavanderias e tinturarias, gráficas, serigrafias , reparação de artigos de madeira e mobiliários, reparação de artigos de borracha, funilaria, oficinas de chapeação e pintura, reparação e manutenção de veículos automotores,

	Uso 13 - Serviços de Reparação, Beneficiamento e Conservação Nível II

	serralheria, serraria, reparação e manutenção de veículos pesados, jateamento.

	Uso 14 - Serviços Hospitalares

	hospitais, pronto-socorro.

	Uso 15 - Serviços Veterinários

	hospitais, canis, hotéis , criatórios.

	Uso 16 - postos de serviços nível I 

	Uso 17 - postos de serviços nível II

	Uso 18 - Serviços de alojamento Nível I

	motéis.

	Uso 19 - Serviços de Alojamento Nível II

	hotéis , casa de cômodos, pensões.

	Uso 20 - Serviços de Alojamento Nível III

	casa de repouso, asilos, casa de recuperação, albergue.

	Uso 21 - Serviços de Transmissão

	estação de radio base, telefonia, estação de televisão.

	Uso 22 - Atividades Hortifruticolas

	pomares, viveiros de mudas e flores.

	Uso 23 - Serviços de Circulação Urbana, Transporte e Segurança Pública

	transportadoras, terminais rodoviários, centrais de coletivos urbanos, corpo de bombeiros, postos policiais, brigadas.

	Uso 24 - Serviços de Diversão e Lazer Nível I

	ginásios, sedes de associações esportivas, quadras de esporte.

	Uso 25 - Serviços de Diversão e Lazer Nível II

	salões de festas e casas noturnas, boates, bailões, pub, boliches e jogos eletrônicos, bares noturnos e restaurantes com musica ao vivo ou mecânica, escolas de samba e centro de tradições.

	Uso 26 - Serviços de Educação e Cultura

	escolas de ensino fundamental, médio e superior, escolas maternais, creches, pré-escolas, jardim de infância, escolas especializadas, escolas de educação especial, ligas e associações beneficentes e culturais, auditórios, bibliotecas, salas de espetáculos

	Uso 27 - Serviços Religiosos

	Igrejas, capelas mortuárias, centro espírita;

	Uso 28 - Misto 

	supermercados, centros comerciais e similares.


	ANEXO III - USOS INDUSTRIAIS

	Uso 29 - Industrial - Nível I

	de produtos alimentares

	indústria caseira de produtos alimentícios (conservas, polpas e sucos de frutas, de legumes e outros vegetais, sorvetes, chocolates, balas, sem forno industrial;

	indústria caseira de produtos de laticínios;

	fabricação de chás e ervas para infusão

	fabricação de produtos de padaria e confeitaria

	fabricação de massas alimentícias

	fabricação de biscoitos e bolachas caseiras

	de bebidas

	industria caseira de bebidas; (licores).

	de vestuário e artefatos de tecidos

	indústria caseira de artefatos têxteis e peças de vestuários, inclusive couro;

	indústria de confecção, sem tingimento e sem desbotamento;

	de madeira

	indústria de artefatos de semente, madeira, palha, cortiça e material trançado, exceto móveis

	produtos químicos

	Indústria de velas artesanais

	 Uso 30 - Industrial - Nível II

	de produtos alimentares

	produtos de origem vegetal, beneficiamento, moagem, torrefação, preparação de conservas, condimentos e doces, exceto fabricação de óleos e confeitaria;

	de bebidas 

	fabricação artesanal de destilados, fermentados, sucos e refrigerantes.

	de vestuário e artefatos de tecidos

	fios e tecidos, fiação e tecelagem;

	indústria de confecção;

	produtos químicos

	indústria caseira de sabões e artigos de perfumaria;

	fabricação concentrados aromáticos, naturais e sintéticos

	Diversos

	fabricação de artefatos de ourivesaria e joalheria;

	fabricação de instrumentos musicais artesanais;

	montagem de máquinas e equipamentos;

	Fabrica de gelo exceto gelo seco

	de aço

	produção de laminados, relaminados, forjados, arames;

	da borracha

	fabricação de espuma, laminados, fios.

	de cerâmica

	fabricação de peças de artefatos, exceto barro cozido;

	fabricação de artigos sanitários;

	de papel e papelão

	fabricação de papelão, cartolina e cartão impressos ou não.

	fabricação de artefatos de papel não associada à produção de papel

	Uso 31 - Industrial - Nível III e Uso 32 - Industrial - Nível IV

	de produtos alimentares

	preparação de produtos de lacticínios; de cacau e de origem animal destinados à alimentação;

	torrefação e moagem de café;

	fabricação da erva mate

	preparação do leite;

	processamento de frutas para extração de polpas;

	fabricação de produtos alimentícios (conservas e sucos de frutas, de legumes e outros vegetais).

	fabricação de sorvetes, chocolates, balas, gomas de mascar e outros similares;

	fabricação de massas alimentícias, biscoitos, especiarias, molhos, temperos;

	preparação de sal de cozinha;

	fabricação de vinagre;

	resfriamento e distribuição de leite;

	fabricação de fermentos e leveduras;

	fabricação de embutidos sem abate

	da madeira

	fabricação de chapas de madeira aglomerada ou prensada;

	da bebida

	fabricação e engarrafamento de bebidas em geral;

	fabricação de bebidas não alcoólicas, inclusive engarrafamento e gaseificação de águas minerais;

	de couro

	fabricação de artigos para viagem, calçados e artefatos diversos;

	diversos

	reciclagem de sucatas não metálicas;

	fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos;

	fabricação de material eletrônico básico;

	fabricação de gelo, exclusive gelo seco;

	preparação do fumo, cigarros e congêneres

	fabricação de aparelhos e instrumentos para usos médico-hospitalares, odontológicos e de laboratórios e aparelhos ortopédicos;

	fabricação de artigos de bijuteria

	fabricação de sabões, detergentes, produtos de limpeza e artigos de perfumaria.

	de móveis

	fabricação de produtos de madeira e vime;

	de produtos minerais não metálicos

	fabricação de peças, ornatos e estruturas de cimento e gesso;

	fabricação de telhas, tijolos e outros artigos de barro cozido;

	fabricação de cal virgem, hidratada ou extinta;

	de produtos de matérias plásticas

	fabricação de laminados plásticos;

	fabricação de artigos de material plástico para usos industriais;

	fabricação de manilhas, canos, tubos e conexões de material plástico para todos os fins;

	fabricação de artigos de material plástico para usos doméstico;

	fabricação de artigos de material plástico para embalagem e acondicionamento, impressos ou não;

	fabricação de artigos diversos de material plástico, fitas, flâmulas, brindes, objetos de adornos, artigos de escritório;

	malharia e fabricação de tecidos elásticos;

	de produtos de aço

	produção de laminados e relaminados de aço a frio, sem tratamento químico e/ou galvanotécnico;

	produtos forjados de aço a frio , sem tratamento químico ou galvanotécnico;

	produção de tubos de ferro e aço sem fusão e sem tratamento químico superficial e/ou galvanotécnico;

	produção de laminados de aço, inclusive ferro-liga, a quente, sem fusão;

	de produtos metálicos

	estamparia, funilaria e latoaria , sem tratamento químico superficial ou galvanotécnico, sem pintura por aspersão ou aplicação de verniz ou esmaltação;

	fabricação de tanques, reservatórios e outros recipientes metálicos, sem tratamento químico superficial ou galvanotécnico, sem pintura por aspersão ou aplicação de verniz ou esmaltação;

	tratamento galvanotécnico ( cromagem, niquelagem, zincagem)

	Uso 33 - Nível Industrial V

	de produtos de aço

	produtos forjados de aço,

	produção de canos e tubos metálicos

	produção de arames de aço

	produção de fundidos de ferro ou aço;

	produção de ferro e ligas em formas primárias;

	produção de tubos de ferro e aço;

	produção de laminados e relaminados de aço ;

	tempera e cementação de aço,  recozimento de arames e serviços de galvanotécnico

	metalurgia básica

	indústria mecânica

	fabricação de máquinas, aparelhos e peças ;

	metalurgia dos metais não ferrosos em formas primárias;

	fabricação de máquinas e equipamentos;

	metalurgia e siderurgia;

	de produtos metálicos

	estamparia, funilaria e latoaria com tratamento de superfície;

	estruturas metálicas;

	fabricação de tanques e recipientes com tratamento de superfície

	fabricação de artigos de cutelaria, armas, ferramentas manuais, e fabricação de artigos de metal para escritório.

	metalurgia do pó, inclusive peças moldadas

	móveis

	fabricação de móveis de metal ou com predominância de metal revestidos ou não com laminas plásticas;

	química

	indústria de produtos químicos;

	indústria de produtos farmacêuticos;

	indústria de produtos veterinários

	fabricação de tintas, vernizes, esmaltes, laca e produtos afins;

	fabricação de adesivos e selantes;

	fabricação de catalisadores;

	fabricação de aditivos de uso industrial;

	fabricação de chapas, filmes, papéis e outros materiais e produtos químicos para fotografia;

	fabricação de pilhas, baterias e acumuladores;

	fabricação de gelo seco;

	fabricação de pólvora, explosivos, detonantes, munição para caça e desporto, fósforo de segurança e artigos pirotécnicos;

	da borracha

	fabricação e recondicionamento de pneumáticos

	beneficiamento da borracha natural

	fabricação de artefatos diversos de borracha para uso doméstico, pessoal, higiênico e farmacêutico;

	diversos

	fabricação de celulose e papel;

	fabricação de ração balanceada e de alimentos preparados para animais;

	fabricação de artigos de plástico;

	fabricação de colchões;

	fabricação de bombas e carneiros hidráulicos;

	fabricação de máquinas e equipamentos de informática;

	fabricação de aparelhos telefônicos, sistemas de intercomunicação e semelhantes;

	fabricação de aparelhos e instrumentos de medidas, teste e controle;

	fabricação de discos e fitas virgens;

	fabricação de fios, cabos e filamentos contínuos;

	fabricação de veículos não-motorizados ( bicicletas, triciclos,etc.)

	reciclagem de sucatas metálicas;

	fabricação de artigos diversos de fibra prensada ou isolante derivadas de papel

	fabricação de tecidos especiais

	de minerais não metálicos

	fabricação de vidro e cristal;

	fabricação e beneficiamento de artefatos de gesso, gipsita, mica, malacacheta, quartzo, cristal de rocha, talco, esteatita e outros;

	fabricação de produtos cerâmicos não refratários, exceto artigos sanitários

	marmoraria;

	fabricação de soldas e ânodos;

	fabricação de material cerâmico

	fabricação de peças, ornatos e estruturas de amianto

	beneficiamento e preparação de carvão mineral, não associados à extração

	produção de concreto

	Fabricação de telhas, tijolos e outros artigos de barro cozido

	da madeira

	desdobramento da madeira

	de produtos alimentares

	refinação e preparação de óleos e gorduras vegetais, produtos de manteiga;

	fabricação e refino de açúcar

	de vestuário e artefatos de tecido

	Tingimento, estamparia e outros acabamentos em roupas, peças e artefatos diversos de tecidos


	ANEXO IV- USOS ESPECIAIS

	Uso 34 - Atividades  Agrosilvopastoril

	abatedouros, aviários, secagem e salga, beneficiamento de subprodutos suíno-bovinos, curtumes, ranários, frigoríficos, pocilgas, haras;

	Uso 35 - Serviços de Infra-estrutura Urbana

	aterros sanitários, incineração de resíduos sólidos, usinas de tratamento de resíduos, estação de tratamento e processamento de água, cemitérios, estação de esgotamento de fossas, subestação de energia elétrica, estação de tratamento de esgoto, estação de reciclagem de lixo, instituições correcionais e de recuperação, crematórios, presídios, termoelétricas, reformatórios, sanatórios, quartéis, centrais de abastecimento de combustíveis e gás; estações de energia elétrica e comunicação, linhas de transmissão, aeroportos.

	Uso 36 - Atividades Extrativistas

	extração de argila, areia, pedreira, etc.;

	Uso 37 - Atividades Industriais

	indústria de pneus, fabricação de carvão vegetal, produção industrial de mistura asfáltica, clinquer, fabricação de cimento, indústria de fertilizantes, defensivos e corretivos agrícolas, indústria de peles, indústria de material explosivo, GLP, tóxico, inflamável, radioativas, indústrias petroquímicas.

	Uso 38 - Atividades de Lazer

	autódromos, hipódromos, estádios esportivos, campos de tiro e congêneres, camping, zoológicos.


ANEXO V - TABELA DE CLASSIFICAÇÃO DOS USOS EM BARRACÃO
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ANEXO V - TABELA DE CLASSIFICAÇÃO DOS USOS EM BARRACÃO
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1.4 CORREDOR DE PRODUÇÃO  URBANA

2.1 ZONA RURAL

2.4

ZONA DE AMORTECIMENTO DO PARQUE ESTADUAL 

ESPIGÃO ALTO



3.1 ZONA RURAL



3.

 Desconforme



2.3 ZONA ESPECIAL DE INTERESSE AMBIERNTAL



2.2 ZONA RESIDENCIAL TRÊS



2. MACROZONA DE PRODUÇÃO RURAL UM



ESPECIAIS

ZONA RESIDENCIAL UM

1.9 ZONA ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
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ANEXO VI – MAPA MACROZONEAMENTO
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ANEXO VII – MAPA MACROZONA DE PRODUÇÃO RURAL UM
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ANEXO VIII – MAPA ZONEAMENTO URBANO
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DETALHE - MAPA ZONEAMENTO URBANO
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ANEXO IX - TABELA DE ZONEAMENTO URBANO

	Zona
	Recuo Frontal
	Recuo Lateral
	Recuo Fundos
	Taxa de Ocupação
	Coeficiente de Aproveitamento
	Taxa de Permeabilidade
	Lote Mínimo

	
	
	
	
	
	
	
	

	ZC1
	3,00 m
	Livre
	1,50 m
	80%
	3,2
	0,1
	525 m²

	ZC2
	3,00 m
	Livre
	1,50 m
	80%
	3,2
	0,1
	180 m²

	ZC3
	3,00 m
	1,50 m
	1,50 m
	80%
	1,6
	0,1
	360 m²

	CPU
	15,00 m
	3,00 m
	3,00 m
	45%
	0,9
	0,25
	1000 m²

	ZR1
	15,00 m
	1,50 m
	1,50 m
	60%
	1,2
	0,20
	360 m²

	ZR2
	3,00 m
	1,50 m
	1,50 m
	50%
	1,0
	0,25
	360 m²

	ZEIS
	3,00 m
	1,50 m
	1,50 m
	60%
	1,2
	0,2
	180 m²

	ZEIC
	**
	**
	**
	**
	**
	**
	**

	ZEDE
	**
	**
	**
	**
	**
	**
	**


** Os índices serão regulamentados por decreto.

ANEXO X - TABELA DAS VIAS IMPLANTADAS

	DENOMINAÇÃO
	CAIXA  (m)
	PASSEIOS (m)

	Rua Dr. Reginaldo Jacob Cordeiro
	12,00
	2,00

	Rua Porto Alegre
	12,00
	2,00

	Rua Manoel Teles de Miranda
	14,00
	2,00

	Rua Frei Ricardo Aresi
	16,00
	2,00

	Rua Arlindo Gradin
	16,00
	2,00

	Rua Laurindo de Jacobi
	12,00
	2,00

	Rua Frederico Gradin
	16,00
	2,00

	Rua Gabriel Lopes de Miranda
	16,00
	2,00

	Rua Presidente Vargas
	16,00
	2,00

	Rua Pedro Machado Pereira
	16,00
	2,00

	Rua Antério Vieira Gonçalves
	16,00
	2,00

	Rua Napoleão Ferreira
	16,00
	2,00

	Av. Salgado Filho
	16,00
	2,00

	Av. Brasília
	24,00
	3,00

	Rua Assis Brasil
	16,00
	2,00

	Rua José Mendes
	14,00
	2,00

	Rua Vitório Trevisan
	16,00
	2,00

	Rua Aurélio Pereira Dutra
	15,00
	2,00

	Rua Hilário Ferrari
	16,00
	2,00

	Rua Albino Daros
	15,00
	2,00

	Rua Dário Nunes dos Santos
	12,00
	2,00

	Rua José Lúcio de Castilhos
	17,00
	2,00

	Rua Acácio Ferreira da Silva
	12,00
	2,00

	Rua José Domingos Schimanski
	12,00
	2,00

	Rua Aníbal José de Paula
	15,00
	2,00

	Rua Brigada Militar
	16,00
	2,00

	Rua Tancredo Neves
	17,00
	2,00

	Rua Celço Poles Zanella
	14,00
	2,00

	Rua Leonel de Moura Brizola
	16,00
	2,00

	Rua João Girardi
	12,00
	2,00

	Rua Juarez Expedito Bergamo
	12,00
	2,00


